Comarca da Capital – 7ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Claudio Augusto Annuza Ferreira
Processo nº 0044420-73.2009.8.19.0001 (2009.001.044412-5)
MARCIA DE CARVALHO CHIARA propôs ação de mandado de segurança, com pedido de liminar, em face do PRESIDENTE DO DETRAN/RJ e PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA que teve curso na autarquia. Afirma a impetrante que é servidora pública estadual de carreira, no cargo de engenheira. Afirma que foi destacada pelo seu superior hierárquico, Sr. Raul Fânzeres, para ajuda-lo na gestão e fiscalização do Contrato Administrativo nº. 121/04, firmado mediante licitação entre o DETRAN/RJ e a empresa POLIJOB ENGENHARIA. Informa que durante o curso do contrato houve paralisação de obras, assinatura de aditivo, dentre outros acontecimentos inerentes á modalidade de serviço prestado pela contratada Polijob. No entanto, diante de denúncias realizadas quanto à execução do contrato, a Corregedoria da autarquia instaurou a Sindicância Administrativa que tomou o número E-12/407335/2008, na qual se teria desrespeitado o devido processo legal, eis que a impetrante figurou como investigada, mas não teve oportunidade de constituir advogado e defender-se, sendo ouvida como testemunha. Assim, como corolário do relatório final elaborado, foi acolhida a sugestão da comissão de sindicância, para remessa de cópias de todo o processado ao TCE, à Polícia Civil, à PGE, à EMOP, ao MPE, à SESEG e outros órgãos públicos. Afirma que a comissão de sindicância concluiu que há indícios de ilícito criminal, dano ao erário e que a impetrante seria uma das responsáveis pelo ilícito. Afirma que, diante do fato, está sujeita a uma distribuição criminal contra seu nome sem que tenha praticado delito. Pugna pela concessão de liminar para suspensão do andamento da sindicância, até final decisão desta ação, abstendo-se os impetrados de encaminhar cópias os autos da sindicância aos órgãos referidos, ou, se já as houver encaminhado, que os órgãos sejam informados por ofício da suspensão. Ao final, que seja concedida a ordem, para declarar a nulidade da sindicância por violação á ampla defesa e contraditório. A inicial veio com os documentos de fls. 13/377. À fl. 379 o feito foi remetido à livre distribuição, recusada a suposta conexão com outra demanda ajuizada. À fl. 383 foi deferida a liminar. Informações do Presidente do DETRAN/RJ fls. 391/395. Afirma que remeteu ofícios às autoridades às quais foram remetidas cópias da sindicância impugnada, para conhecimento da liminar. Aduz sobre a natureza da sindicância, de caráter apurativo sumário, por meio da qual podem ser aplicadas sanções de advertência ou suspensão de até 30 dias. No entanto, concluindo-se ao final da sindicância que a sanção poderá exceder tais limites, os autos devem ser encaminhados à autoridade competente para providenciar instauração de processo administrativo disciplinar, sede adequada para exercício de ampla defesa e contraditório, servindo os autos da sindicância como peça informativa. Assim, afirma a legalidade do procedimento de sindicância tal como realizado em concreto, não havendo que falar em nomeação de advogado ou oferta de defesa em sindicância. Lembra do conteúdo da Súmula Vinculante nº. 5 do Colendo STF, a qual afirma que ´a falta de defesa técnica por advogado em processo administrativo disciplinar não ofende a constituição´. E se assim se dá no processo administrativo, muito menos se pode argüir nulidade em sede de sindicância, procedimento meramente averiguador de informações. Refuta a alegada precipitação das conclusões da comissão de sindicância, diante do robusto material informativo colhido, sendo que houve regular instauração de processo administrativo disciplinar em 18.02.2009, conforme cópia de D.O. de 20.02.2009. Lembra que o cargo de confiança é de livre nomeação e exoneração, não havendo vinculação de sua exoneração na SESEG com as conclusões da sindicância. Lembra que existe convênio entre o DETRAN/RJ e o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, para participação em atos de investigação instaurados no âmbito do DETRAN/RJ. Pugna pela denegação da ordem. À fl. 402 consta publicação em Diário Oficial deste Estado, relativa á instauração de Processo Administrativo Disciplinar em desfavor da impetrante, como expediente de 18.02.2009. Às fls. 403/406 consta o termo de convênio firmado entre o DETRAN/RJ e o Ministério Público deste Estado, com atenção à participação deste nas sindicâncias, processos administrativos e quaisquer outras investigações disciplinares instauradas naquela autarquia. Às fls. 408/418, impugnação ofertada pelo Estado do Rio de Janeiro. Afirma a ausência de direito líquido e certo da impetrante, pois da sindicância sumária não emanou qualquer sanção, até porque não se trata de processo administrativo disciplinar. Alude à distinção doutrinária e jurisprudencial entre sindicância e processo administrativo disciplinar. Lembra que ao final do relatório consta a sugestão de instauração de PAD, pela comissão de sindicância, reproduzindo o trecho da manifestação. Afirma que a remessa de cópias da sindicância aos órgãos da administração estadual não configura sanção, porém observância de princípios da administração pública, não tendo sido determinado a qualquer daqueles órgãos a imposição de sanção de qualquer natureza, até porque tal conduta incumbiria à autoridade competente de cada órgão. Ademais, se há indícios de prática de crime, é dever da autoridade administrativa, sob pena de cometer prevaricação, encaminhar ao Ministério Público e à Polícia Civil as informações, para que tais órgãos promovam as respectivas investigações e, se for o caso, instaurem os respectivos processos administrativos, para viabilizar contraditório e ampla defesa. Pugna pela denegação da segurança. A impugnação estatal veio com os documentos de fls. 419/456. Parecer do MP às fls. 457v/459v., salientando a incorreção da numeração do feito; entendendo que a comissão de sindicância extrapolou sua atribuição, enviando o relatório ao MPE, PCE e TCE, sinalizando a prática de crime, sem oportunizar defesa à impetrante. Entende o MP que somente a decisão proferida em PAD poderia determinar tais remessas. Opina pela confirmação da liminar, concedendo-se a ordem. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. INICIALMENTE, cumpre ressaltar que as folhas dos autos foram renumeradas por este Juiz a partir de fl. 378, graças ao garrancho que ali se produziu, acarretando equívoco na seqüência da numeração, como bem anotado pelo MP em sua manifestação de mérito. Trata-se de ação de mandado de segurança, por meio da qual a impetrante postula a declaração de nulidade de sindicância administrativa levada a efeito pelo DETRAN/RJ, sob o alegado vício de ofensa à ampla defesa e contraditório. A r. decisão liminar, proferida à fl. 383, entendeu de conceder liminar tal como formulada na inicial (ou seja, segundo fls. 11/12): ´...suspensão do andamento da sindicância até final julgamento do mandamus, abstendo-se os impetrados de enviar cópia da sindicância para os órgãos elencados no item 18 supra, ou caso isso já tenha sido feito, que as autoridades coatoras informem, por ofício, que a sindicância foi suspensa, por força de decisão judicial.´ Com a devida venia, ouso divergir da ilustre e estimada colega prolatora daquela decisão, quanto ao acolhimento da liminar nos termos formulados. Até porque o procedimento de sindicância estava findo com a elaboração do relatório final (aqui às fls. 330/374), em data anterior à própria impetração. Logo, não se pode suspender o trâmite de procedimento já concluído. Ademais, o ato administrativo passível de ser suspenso seria aquele de fl. 377, exarado pela autoridade competente - o Presidente do DETRAN/RJ, e não sindicância finda. De todo modo, ao que se colhe das informações prestadas às fls. 391/395, o Presidente do Detran/RJ providenciou a comunicação da liminar aos órgãos destinatários de cópias da sindicância, ao expedir os ofícios de fls. 396/401. Adentrando ao mérito da causa, tenho por manifestamente improcedente a pretensão meritória de nulificar sindicância administrativa nos moldes realizados. Com efeito, a doutrina e a jurisprudência são tranqüilas quanto ao fato de que, a sindicância preparatória de processo administrativo disciplinar, serve apenas à colheita de elementos de prova que possam suportar a decisão administrativa de instaurar - ou não - o competente processo administrativo disciplinar, este sim como sede adequada de imputação disciplinar grave e conseqüente exercício de ampla defesa e contraditório. Logo, não é a sindicância sumária a sede adequada para nomeação de advogado e apresentação de defesa, sendo evidente que a impetrante está a confundir fases procedimentais absolutamente distintas. Em abono a esta posição, trago à colação os seguintes arestos: STF MS 22888 / PR - PARANÁ - MANDADO DE SEGURANÇA -Relator(a): Min. NELSON JOBIM - Julgamento: 18/02/1998 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Publicação DJ 20-02-2004 PP-00016 EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. SINDICÂNCIA. ALEGAÇÃO DOS IMPETRANTES DE NÃO TEREM SIDO OUVIDOS NESTA FASE. PROCEDIMENTO DESTINADO À SIMPLES VERIFICAÇÃO DE IRREGULARIDADES. EQUIPARAÇÃO AO INQUÉRITO POLICIAL. DISCUSSÃO QUANTO À APLICAÇÃO DE PENA NO ÂMBITO DE SINDICÂNCIA. AMPLA DEFESA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PORTARIA. PUBLICAÇÃO NO BOLETIM DE SERVIÇO. VALIDADE. PRECEDENTE. EXCESSO DE PRAZO NÃO IMPLICA NULIDADE DO PROCESSO. § 1º DO ART. 169 DA LEI 8.112. CONTROVÉRSIA ACERCA DOS FATOS. MATÉRIA NÃO SUPORTÁVEL NA VIA DO MANDADO DE SEGURANÇA. Segurança indeferida. STJ RMS 9338 / MG - Rel. Ministro VICENTE LEAL - Órgão Julgador: SEXTA TURMA - Julg. em 23/05/2000 - Publ. DJ 12/06/2000 p. 135 (...) A sindicância administrativa é meio sumário de investigação das irregularidades funcionais cometidas, desprovida de procedimento formal e do contraditório, dispensando a defesa do indiciado e a publicação do procedimento. (...) Instaurado o processo administrativo por acolhimento de representação contendo a narração dos fatos apurados em procedimento prévio de correição ordinária e sindicância, reveste-se de legalidade a decisão que determinou a suspensão temporária do indiciado de suas funções de Juiz de Direito. Recurso ordinário desprovido. TJRJ 2008.001.04287 - APELACAO DES. SUIMEI MEIRA CAVALIERI - Julgamento: 01/04/2008 - QUINTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LIQUIDO E CERTO À DEFESA EM SINDICÂNCIA. INEXISTÊNCIA. Não há direito à defesa em procedimento preliminar de apuração de ilícito administrativo. Conseqüentemente, não há necessidade de motivação em decisão que instaura inquérito administrativo contra servidor. Imprescindível é a motivação da decisão que impuser punição ao último. Nega-se provimento ao recurso. Já não bastassem esses arestos para demonstrar o desacerto da pretensão, o Colendo STF fez expedir a SÚMULA VINCULANTE nº. 5, cujo teor é o seguinte: Súmula Vinculante 5 A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição. Data de Aprovação: Sessão Plenária de 07/05/2008 Fonte de Publicação: DJe nº 88/2008, p. 1, em 16/5/2008. Referência Legislativa: Constituição Federal de 1988, art. 5º, LV. Ora, se nem mesmo processo administrativo existia na ocasião, e não tendo havido aplicação de sanção disciplinar com base na sindicância impugnada, não há como se cogitar de qualquer nulidade por falta de defesa técnica da autora. E no que respeita aos princípios do contraditório e ampla defesa, como já dito linhas acima, a sua sede adequada é o PAD que foi instaurado em 18.02.2009, conforme comprova o impetrado à fl. 402. A impetrante entende precipitada a expedição de ofícios a diversos órgãos da administração estadual, tanto que formulou pedido liminar para sustação da expedição dos ofícios sugeridos pela comissão de sindicância. A decisão (fl. 377) exarada pela autoridade impetrada, diante das conclusões da comissão sindicante (fls. 330/374) e do parecer da assessoria jurídica do DETRAN/RJ (fls. 375/376), ao menos quanto ao TCE e ao MP estadual, não padece de qualquer irregularidade, quanto ao mero envio de cópias dos autos de sindicância. Ao Tribunal de Contas do Estado (ofício do item III de fl. 373) cabe a função fiscalizatória das contas estaduais, sendo certo que os elementos levantados pela comissão sindicante revelam a inexistência de controle (portanto de regularidade) dos pagamentos efetuados à empresa contratada Polijob Engenharia, mediante licitação (fls. 34/89 e aditivo de fls. 91/92). Nesse sentido, leiam-se os depoimentos de fls. 139/140, 142/144, 176/178, 179/181, 183/184, em cotejo com os depoimentos de fls. 244/246 e 270/272, e ainda a manifestação de fl. 274, tudo a demonstrar que a medição de realização de etapas da obra era duvidosa ou até inexistente, ensejando o pagamento, pelo DETRAN/RJ, de equipamentos sequer instalados na forma contratada, até a presente data. Isso é um fato constatado, confessado pelo próprio diretor da empresa prestadora de serviço - vide fls. 270/272 c/c esclarecimentos de fl. 274. Logo, a intervenção do TCE - desde logo - se afigura imprescindível à apuração da aparente desconformidade da execução contratual aos princípios regentes da administração pública, e mesmo para evitar a ocorrência de prescrição administrativa, data venia. Outrossim, com relação à expedição de cópia da sindicância ao Ministério Público Estadual (ofício do item IX de fl. 374) tal conduta decorre de obrigação expressa em convênio que está acostado às fls. 403/406, o qual dispõe: Cláusula 2.1 (...) d) participar o MPRJ de todas as sindicâncias, procedimentos administrativos, bem como de quaisquer outras investigações disciplinares instauradas no âmbito de sua Corregedoria-Geral, nas quais se identifiquem indícios da prática de crime contra a Administração Pública, sem prejuízo das demais comunicações previstas em lei ou que forem consideradas convenientes pelo órgão correcional. Ora, é um poder-dever do administrador público dar conhecimento de possíveis irregularidades às autoridades estatais com atribuição de fiscalização de licitações (TCE) e de prática - em tese - de ilícito penal (MPRJ), mesmo porque a não-comunicação poderia ensejar responsabilidade da própria autoridade omissa. Nesse passo, também não colhe qualquer nulidade a expedição de ofícios com cópias da sindicância à Consultoria de Engenharia (item II de fl. 373) e à EMOP (item VIII de fl. 374), pois a providência não visa imposição de qualquer punição, porém somente instrução administrativa/documental para evitar pagamentos em duplicidade à contratada Polijob. Por fim, a instauração de Processo Administrativo Disciplinar que viabilize aplicação de pena superior a 30 dias de suspensão incumbe à SEPLAG, nos termos do Decreto 7.526/84, artigo 319, item 3 (fls. 427/428). Diga-se, por oportuno, que antes mesmo do deferimento da liminar nesta ação, a SEPLAG já decidira pela instauração de PAD, conforme decisão de fl. 432, datada de 18.02.2009 e publicada no D.O. de 20.02.2009 (fl. 433), com regular convocação da impetrante para depor (fl. 438). Assim, o mérito do mandamus, possível de ser acolhido, diz respeito tão-somente à sustação, por ora, de expedição de ofícios à Chefia da Polícia Civil (instauração de inquérito?), à Procuradoria Geral do Estado (ação de improbidade?) e à SESEG (afastamento do exercício de cargo efetivo?), sendo pertinente que se aguarde, com relação a estes, a solução do Processo Administrativo Disciplinar para tais comunicações, por parte da própria SEPLAG, a quem incumbirá a decisão sobre o caso, após regular contraditório. Isto posto: a) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, concedendo a segurança em menor parte, tão-somente para expurgar do ato administrativo de fl. 377 a expedição de ofícios à Chefia de Polícia Civil, à Procuradoria-Geral do ERJ e à Secretaria de Estado de Segurança Pública, devendo-se aguardar a finalização do PAD instaurado pela SEPLAG (fl. 432) para, se assim entender a autoridade competente para sua decisão, serem oportunamente expedidos. b) CONDENO a Impetrante ao pagamento das custas processuais, diante da rejeição quase que integral de sua pretensão (art. 21 p. único CPC). Sem honorários advocatícios, tendo em vista tratar-se de mandado de segurança. Resolvido o mérito do mandamus na forma do art. 269, I, do CPC e art. 10 da Lei 1.533/51. P. R. I. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 12.12.2011.
